SOCIEDADES POR ACGES — AUMENTO DE CAPITAL — EM-

PRESTIMO COMPULSORIO

— A exigéncia de coniribuicdo para empréstimo ndo

constitui énus tributdrio.
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O aumento do capital social com re-
cursos provenientes de reservas acumu-
ladas ou mediante reavaliacdo de ativo
estd sujeito ao adicional criado pelo ar-

tigo 3.2 da Lei n.© 1.474, de 26-11-1951,
sem embargo do disposto no art. 46, §
2.9, da mesma Lei.

2. Aquéles atos ficaram sujeitos a
tributacéo excepcional, transitéria, da-
quele dispositivo, prorrogado pelo arti-
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g0 1.9 da Lei m.° 1.772, de 18-12-1952,
constituindo um impdsto dnico. A @&sse
impdsto a Lei acrescentou a exigéncia
de uma contribui¢do adicional de 15%
e 3%, que constitui o fundo de reapare-
lhamento econdmico, e sera restituido em
titulos da divida piblica.

3. Perde, assim, ésse adicional a na-
tureza de impdsto para revestir o cara-
ter de empréstimo compulsério.

4. Sem duvida, o empréstimo é uma
antecipa¢do da receita tributaria, como
assinala Gaston Jéze. Mas o que distin-
gue a tributacdo do mituo é que éste
€ restituivel, o que mao acontece com
aquéle.

5. Depois das iltimas guerras, tém
0s governos recorrido aos empréstimos
forcados, tdo repugnantes aos financis-
tas. Na Nova Zelindia e na Australia,
lancaram-se empréstimos voluntérios,
mas ficou estatuido que, se nao alcan-
cassem a soma pretendida, os contri-
buintes seriam obrigados a concorrer com
cotas multiplicadas do impdsto de renda.

6. Mas como ensina, entre outros,
Edgard Allix:

“Dans Uemprunt forcé, 'Etat en ver-
tude sa toute puissance requiert les ci-
toyens de lui fornir des avances, dans
les circonstances graves. Cet emprunt
qui est fait souvent sans interét, a en
somme le caractére obligatoire de Uim-
pét dont il se differencie en ce que U'Etat
s’engage a rembouser quand il sera re-
venu a metlleur fortune” (Tr. elem. de
science des finances et de legisl. finane.”.
pag. 697).

7. Dessa sorte, a exigéncia de con-
tribuicdo para o empréstimo nio cons-
titui 6nus tributario.

8. Enquanto a lei aliviou é&sse dnus
sobre o aumento de capital das socie-
dades comerciais, ndo seria admissivel
que ainda viesse exclui-las da obrigacgdo
de concorrer para o empréstimo, desti-
nado a empreendimentos de interésse pu-
blico.

9. Ante todo o exposto e de acérdo
com o parecer da Divisdo do Impésto
de Renda, tomo conhecimento do pre-
sente recurso para negar-lhe provimen-
to, por falta de amparo legal. Publi-
que-se e restitua-se a4 Divisdo do Im-
posto de Renda, para os devidos fins.





